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A Frente Parlamentar
em Defesa do Instituto de As-
sistência Médica ao Servidor
Público Estadual (Iamspe),
presidida pelo deputado Ro-
berto Felício (PT), reuniu-se
no dia 29/11,na Assembléia
Legislativa do Estado de São
Paulo, com a Comissão Con-
sultiva Mista (CCM) do ins-
tituto e com mais de uma cen-
tena de servidores públicos
para discutir a situação da en-
tidade.

Os governos estadu-
ais de São Paulo, particular-
mente desde 1995, vêm des-
cumprindo sistematicamente
suas obrigações para com o
Iamspe, deixando de prover a
entidade com o valor equiva-
lente ao resultante do conjun-
to das contribui-
ções dos servido-
res, correspon-
dente a 2% da fo-
lha de pagamen-
to. Desta forma, o
governo estadual
descumpre a le-
gislação que rege
a seguridade so-
cial no pais, a qual
determina que
cabe à patronal
contribuir para os
sistemas de segu-
ridade social com
percentual no mí-
nimo igual, ou su-
perior, ao das contribuições
dos empregados, para dar sus-
tentação às instituições que
prestam atendimento.

Quando falamos dos
2%, não estamos nos referin-
do ao total da arrecadação do
Estado de São Paulo, que é
de R$ 90 bilhões/anual. Seria
ótimo para o Iamspe. Na rea-
lidade, o total que vem da
nossa contribuição é de R$
408 milhões; portanto, o go-
verno deve contribuir parita-
riamente, ou seja, com mais
R$ 408 milhões.

Servidores públicos discutem situação
do Iamspe. Sintunesp presente

Por Rosana Bicudo Silva *

Entre 1969 e 1995, o
Estado destinou ao Iamspe va-
lores médios anuais corres-
pondentes a 30% do orçamen-
to do Instituto. Tal aporte, na
década de 1950, por exemplo,
girava em torno de, pelo me-
nos, 1,5% do total da folha de
pagamento do funcionalismo
estadual. Gostaria de lembrar
que, dos 645 municípios pau-
listas, apenas 114 recebem
atendimento. Sendo assim,
muitos servidores públicos só
conhecem o Iamspe através do
desconto no seu holerite.

Nos últimos anos, o
aporte de recursos do Tesou-
ro para o Iamspe é quase re-
sidual, ou mesmo inexisten-
te. No caso da Lei Orçamen-
tária (2008), não há qualquer

previsão neste
sentido. Temos
que pressionar os
deputados para
que garantam, na
LDO, uma emenda
financeira para o
Iamspe. Se tal
emenda for vetada
pelo governo, que
possamos contar
com o compro-
misso dos depu-
tados em derrubar
o veto, tendo em
vista que a ausên-
cia da contribui-
ção do Estado tem

levado o Iamspe a uma situa-
ção de profunda crise, geran-
do a decadência do atendi-
mento aos servidores públi-
cos estaduais.

2% já de contribuição do
Estado para o Iamspe!

* Rosana Bicudo Silva é
Coordenadora de Saúde do
Sintunesp e membro da

Comissão Consultiva Mista
(CCM) do Iamspe

Dos 645
municípios
paulistas,
apenas 114
recebem

atendimento
pelo

Iamspe.
A Unesp divulgou 

os

resultados oficiais d
as eleições

para os Órgãos Col
egiados

Centrais (CO, CADE
, CEPE,

CCEU, CCG e CCPG
), ocorridas

nos dias 7 e 8 de no
vembro.

TODOS os candidatos ins
critos

pelo “Chapão das E
ntidades”

foram eleitos. Trata
-se de uma vitória

esmagadora, constru
ída com o comprom

isso

destes candidatos e
m defender, intransig

en-

temente, os interesses 
dos trabalhadores e

da educação pública
 e de qualidade.

O Sintunesp e as As
sociações locais

envolvidas na monta
gem do Chapão (AS

CA,

ASA, ASSUNEB, AS
FEL, ASU, ASUCAF

,

ASERCAU, ASSUJ,
 ASUNESP, ASA, AS

FAFI,

ASFO, ASTAIBILCE
, ASUNESP CENTRA

L)

agradecem a confian
ça da categoria e ren

ovam

Deu Chapão na 
cabeça!!!

Vitória da catego
ria! Vitória do c

ompromisso com

os trabalhadores
 e o ensino públi

co!

o compromisso assu
mido antes

das eleições. A eleiç
ão dos

candidatos do Chapã
o é a

garantia de que os s
ervidores

técnico-administrativ
os continua-

rão sendo ouvidos n
os Órgãos

Colegiados Centrais 
e é a única

forma que temos de
 amenizar a desigua

ldade

no peso entre os trê
s segmentos (“pesam

os”

apenas 15%). Fortalecidos com 
a eleição

integral do Chapão, 
continuaremos a luta

pela volta da parida
de entre servidores,

docentes e estudan
tes.

O mandato é de doi
s anos. Para-

béns aos eleitos! Pa
rabéns à categoria! 

A

LUTA CONTINUA!

No site do Sintunes
p

(www.sintunesp.org
.br), confira os nom

es

dos candidatos ven
cedores nas urnas.

Ainda sobre a parcela fixa do reajuste...

Quebra de compromisso dos reitores
está “entalada” na garganta. Em

2008, vamos voltar à carga
O ano de

2007 termina com um
gosto amargo na
boca de servidores e
docentes das três
universidades.
Embora tivessem se
comprometido, por
escrito, em conceder
a parcela fixa do
reajuste (R$ 200,00
para todos), caso a
arrecadação do ICMS ultrapassasse determinado
valor, os reitores simplesmente jogaram a palavra
no lixo. Com a maior cara de pau possível,
alegaram ter cometido um “erro”, pois não
esperavam que o ICMS subisse como subiu.

Como foi amplamente divulgado, durante
a data-base eles haviam se comprometido a
conceder a parcela fixa se a arrecadação superasse
o patamar de R$ 43,620 bilhões (a previsão é que
chegue a R$ 45 bilhões!). Agora, o argumento é
que isso compromete a carreira dos funcionários, o
que não procede, como bem o demonstrou o
Fórum das Seis em inúmeras oportunidades.

Em lugar da parcela fixa, eles limitaram-

se a conceder 1,5% de
reajuste (que se soma aos
3,37% de maio/2007) e um
abono de R$ 400,00 em
novembro, para todos.

Eles estão fazendo caixa
O que acontece, na

realidade, é que os reitores
não contavam com o aumen-
to do ICMS e, agora, prefe-
rem fazer caixa com o dinhei-

ro que deveria ser aplicado nos salários de
servidores e docentes. Contraditoriamente,
enquanto há um aumento na arrecadação, o
nível de comprometimento do orçamento das
universidades com a folha de pagamento é
decrescente, como mostram dados divulgados
pelo próprio Cruesp. De junho/2007 em diante,
já considerado o reajuste de 3,37%, o compro-
metimento das três universidades com a folha
foi caindo mês a mês. A redução em relação à
média de janeiro a outubro chega a quase 5%
no último mês.

O Departamento Jurídico
do Sintunesp elaborou um estudo a
respeito da legalidade ou não do
desconto de Imposto de Renda (IR)
sobre o abono de R$ 400,00, recebi-
do por servidores e docentes em
novembro.

Os advogados da entidade
consideram que o abono tem
natureza indenizatória, ou seja,
indeniza perda que ocorreu pela
redução do poder de compra dos
salários. Citando a legislação e
diversas jurisprudências, eles
concluem que recebimentos com
caráter indenizatório não são
passíveis de retenção de IR.

Parecer jurídico considera irregular
retenção de IR sobre o abono

Um dos textos do
parecer diz:

“Todo Tributo tem um fato
gerador, no caso do IR este fato é a
renda.O conceito de ‘renda’ deriva-
do diretamente do artigo 153, III da
Constituição Federal, é aquele que
possibilita um acréscimo patrimonial
ou riqueza nova. No caso das
indenizações, inexiste geração de
rendas ou proventos de qualquer
natureza, pois há, apenas, uma
reparação, em pecúnia, para a
recomposição do patrimônio ao
status quo ante. De outro lado, a
indenização na forma de abono tem
finalidade nitidamente reparatória,

afinal, existiu em virtude de uma
compensação com a impossibilida-
de de se reajustar ou mesmo
recompor as perdas salariais. A
retenção é pois, em nosso modo de
ver, indevida e os pagamentos a
título de indenização não se inserem
no conceito constitucional de
‘renda’ ou de ‘proventos’, constitu-
indo-se mera ‘reparação’.”

O parecer do Departamen-
to Jurídico do Sindicato foi apresen-
tado ao reitor durante a negociação
da pauta específica, no dia 6/12. O
professor Macari comprometeu-se a
remetê-lo ao Jurídico da Universida-
de, para que se posicione.

- Que os servidores que tiveram sua
amplitude alternada carreguem o seu
respectivo grau, visando a melhor
adequação à nova reestruturação da
carreira, e que o impacto financeiro desta
operação seja melhor detalhado.

- Que seja lotada nos Departamentos de
Ensino e Diretorias Técnicas Acadêmicas
e Administrativas a função de Assessor
Administrativo II.

5) Plano de saúde
O pró-reitor de Administração

informou que o edital de licitação (para a
definição da operadora que tocará o Mais
Unesp Saúde) está sendo elaborado e
que, posteriormente, será analisado pela
Assessoria Jurídica da Universidade. A
intenção é que o edital seja publicado no
início do ano, logo após a aprovação da
peça orçamentária/2008. O professor
Marcos Macari alertou para o fato de que
os servidores que não aderirem ao plano
em sua fase inicial deverão se submeter a
valores vigentes à época de sua adesão.
Destacou que, quanto maior o número de
adesões, menor o custo.

6) Auxílio Creche
O professor Durigan comunicou

que submeterá ao CADE a proposta de
reajuste da concessão do Auxílio Criança,
de forma a atender o servidor que
trabalhe em unidade que não possui CCI
instalado. A proposta é reajustá-lo de
R$ 35,00 para R$ 100,00.  O total atinge 12
crianças.

7) Licença-prêmio
O pró-reitor de Administração

voltou a dizer que é inconstitucional o
pedido de conversão de 1/3 da licença-
prêmio em pecúnia.

8) Ajuda de custo para quem
faz pós-graduação

O professor Durigan disse
que vê com “bons olhos” essa
possibilidade e sugeriu que a
proposta seja levada ao CADE.

Os precatórios
O pagamento dos precatórios

é um dos principais pontos na pauta
específica dos trabalhadores da
Unesp. Durante a negociação do dia
6/12, o reitor voltou a afirmar que sua
administração está empenhada em
pagá-los. Para atingir tal objetivo,
estabeleceu como política a inserção
de rubrica própria sobre os precatórios
no orçamento da Universidade. Para
2008, foram destinados R$ 2,4
milhões, podendo este valor ser
alterado, dependendo da disponibili-
dade financeira. Segundo apurou o
Sintunesp, este valor só é suficiente
para quitar os precatórios até 1996.
Os anos de 1997, 1998, 1999 e 2000
ficariam para depois. De acordo com
o pró-reitor de Administração,
professor Júlio Cezar Durigan, a
previsão de pagamento de todos os
precatórios, que correspondem a
R$ 50,6 milhões, é de nove anos.

Ainda segundo Durigan, o
pagamento será retomado de forma
gradual. Ele informou a criação de
uma comissão (com membros da
APLO, PRAD e AJ) para estudar
uma proposta de cronograma. Na
reunião do CADE dos dias 17 e 18
de outubro, o representante técni-
co-administrativo Aurélio Teixeira,
de Rio Claro, foi indicado para a
comissão.

O Sintunesp e os represen-
tantes dos servidores, membros do
“Chapão”, questionam o pagamento
de uma parcela tão pequena dos
precatórios e lembram que a própria

A negociação da Pauta Específica
reitoria vem afirmando dispor de uma
reserva superior a R$ 100 milhões em
caixa. Ou seja, a situação financeira
da instituição permite destinar um
valor maior para pagamento dos
precatórios.

Hospitais universitários
Uma das reivindicações da

pauta específica é a redução da
jornada de trabalho para o pessoal da
área de saúde. O reitor disse nova-
mente que não é possível atendê-la,
alertando para os problemas enfren-
tados pela Unicamp na justiça. O
diretor do Sintunesp Luiz Carlos de
Freitas Melo informou ao reitor a
existência de fortes boatos, nova-
mente, de que os hospitais universi-
tários serão desvinculados. O
professor Macari deu sua opinião
sobre o assunto, dizendo-se favorá-
vel à estadualização.

O Sintunesp criticou a
postura do reitor, frisando que há um
grande temor por parte da categoria
com a possibilidade de desvinculação.
É importante que este debate se amplie
nas universidades estaduais paulistas
e entre seus trabalhadores, para que
nenhuma proposta nos seja empurrada
goela abaixo. Como ficaria a situação
dos trabalhadores dos HU’s?

Na pauta unificada de
reivindicações entre docentes e
servidores das universidades, em
relação aos HU’s, o Fórum das Seis
pede: “Preservação da vinculação
dos Hospitais Universitários com as
universidades, aprimorando seu

caráter público, revertendo toda a
forma de privatização e apropriação
privada de sua capacidade instalada,
com financiamento público adequa-
do para o seu funcionamento,
mantendo-os como importante
instrumento da qualidade do ensino,
da pesquisa e da extensão.”

 Pauta específica dos
servidores das unidades
experimentais

Cobrado sobre o atendimen-
to da pauta específica dos servidores
técnico-administrativos das unidades
experimentais, o professor Macari
disse que começou a visitá-las, mas
que outros compromissos obrigaram-
no a parar. O reitor informou que se
reuniu com os prefeitos das cidades
onde a Unesp tem campi experimen-
tais e que todos concordaram em
renovar o convênio. A exceção ficou
por conta da prefeitura de Rosana,
cuja prefeita solicitou audiência com
o professor Macari para discussão do
assunto. O reitor disse que todos os
convênios serão submetidos aos
mesmos critérios e que não serão
concedidos privilégios a nenhuma
das prefeituras.

 Nova reunião
O professor Macari com-

prometeu-se a continuar discutindo
os itens da pauta específica dos
servidores, inclusive os das unida-
des experimentais, em nova reunião
no mês de fevereiro.

Quanto vale a palavra destes reitores?


